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COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NíVEL SUPERIOR- CAPES 

CONSELHO TÉCNICO - CIENTíFICO 

AGENDA DA IVª REUNIÃO 

DATA: 17 de dezembro de 1986 

HORÁRIO: 9 horas 

1. Aprovação da ata da reunião anterior. 

2. Elaboração da proposta alternativa ao Ante-Projeto de Lei do 

RelatSrio GERES. 

3. Outros assuntos. 



c oe m.~NA('ÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NtVEL S UPERJ R 

C A P E S 

CON SELHO TE:CNICO- CJENT1FIC0 

P-.TA DA IV~ RE UNIÃO 

,~. (:, s ~1c7. c:sscte di aE: de mes de àez er-lb1~ç j ,~. "TI ) 1 :-: C V(1('C';~_OS 

• ;:: ', " ~, "'.2c ·, ado do Sonsa e a j)resenç' a do s con:>e . he ,1.,·o s S"'\':'c ('r.)\; l:rrt 

"r~ "-, r,~.0 r , ;;;' ]"l i cc Ri beil:o Dur ham, Alaide de :)l t,,·ira "ril~'~ , C::: r.::: 

lir ~' I~t~ s ce l_i nor i , A~tc~io Fe rnando ~aga lh] ~ ~1 ~1J ~ r 6 ~ '~~~cir 

K)- ~ 9r ~, Ol avc . rasiJ Lima Ju~ior , Nivic Zivinni , ~ar-c s ~~ 0hçJ- to 

.7a '" 1 C· .. ~l"· , L"Jc:recia. D'J...les!=; j o Ferr ara, Dec t o R("d :-·_~u c .- '.' ? =~_ .j"; s , 

l\rI' B:'2.~~ , .ToÀn Lltci o àe .1.I, zevedo , Vi l iltCl. de MC'nC O'1::'~ f ij'"..(:i"'-c õ. c 

e y ~ r ~· "·il. à'.ú:. l.:ê tO. l.?ós a apr ovação da ata 

!Ore ü 'l'"t e comun .i.c0u a e xti ncão da Com i ssão 

d~ rc~ni ão J ntcrior , c 

K~cional de Moral c 

cJ \ : ~T F ~geri:1~ o cu~ o Con FP ho aauar dassc o no·c 

dr i=' I' :. '0r w o r c encarrinhamentc do pedido de e x ti nf""!;;' ~ :;~ ài~c:.'Cl. Jl ... -~ 

dE : stL r;(' ~ d e ProblelT,a s Br a s ilei r os dos curso s d e ',é s-Gr"d'Ja =ô'c . 

Cor úl LC't o C'o looiadc. sobr e a natu reza do dOCJ:t1c !\t0 c-t;C 'o ret8 ;-; ­

dia c:2.borar D~r a encaminhar ilO Sr. t-1i.nistro d3. '~LLlc~r~ :) s <," r c 

• u r C,'rru dr- e nsino super io r . (1 Conselho de o i c,i u ~ ,- [[,ar i f er.:fil.r n 

t. :t"J. e~ c :. Ui!'· dncurrento po l í ti. cc a ue de:inl s s e nr ~·I,:," {.'j) j ~·f; e étn ~:l ­

tuS-: r- :.reç ões !-=, 3.ra a refo r f'":u laç ão dQ si stema U!l :'·_J!-:! V- ~ lt.:3. i o. 

~rC ' CF scr 2 Eun jc j usti f icou as r az6es au e ~mpos bt ] tt~ a~ a cc 

nis ! â o 6e Pres idente s so r eun ir , para 9repar al a !)ropos~ ~ que s e-

r ia ,l i sC't;tida p a reunião el!'. naut a. O Co l e gi.adc re t,ome-., a cll. SC'U5 

s ac sob re os tôn icos: csqu.<.. s a , Au tonomia , Carrelra d o ~1agistêr~o, 

Ava I i acão , Gestão e Relacõ e s com o ME C e Gov e rno . O Pr ofessor Krieger 

oro :,S (' ue, após um debate gera l , cada t ônico o sse tratado p r 

pec:. _enc s g r upos. A p r oposta f o i ace ita. Fo i es c o lhida uma comis ­

s ao e n c arregada d e r edigi r o document o , compo s ta pelos conse lh ei 

ros Olavo Brasil , Eunice Durham e Vi l ma F i g ue iredo. OE emaisoon 

se l e iros s e dividiram em t re s g r upos, com a tribu i. âe d e forne­

cer subsidios para a r edaç ã o f inal. Os g r upos f ram c c ns t i t u l do s 
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da SE !u intc maneira ; 19 ) Para lriltar de Pesau l s -" T\\l1 on"'" i1 " ,\'.' ,',­

lJ a,â, : conF<e1heiros Decio , Ar no , Lucrécia e Cur')' ; ? .') 1'-" ,'C' il FI (ir. 

~lagjs ér io e cestií.o : conselhe i ros Ni vio , Sv l vir, f' " ,'lI ': ; i , ) 

ç o es " OTn o MEC e Q Gover no : c0nse 1he.i 1'05 ~la"flll '~(' s , ~ L,i Ir E 

fI" I, -

Lúci Os trabAlhos for am c nonlenildos o e l o Prn F , ~ s n,' F r1 ", ,'r, .. s 

que s t ,ies for a m am,-,lamen t e deh<tt 1 das e dur " nte a d i s"'l ~S '" ,~ 1' 1", ' I c 

sora l' unicc relato u o trabalho que estava s e ndo de<;t'nV01 I ct n 1,,>1,"'" 

socjeda des c ien tificas , af irmando que exist i a UI , 91'1[ ,1<> 

e ntre o :"los icioni'\tnento d as mesmas e <l pos lçã o dI) Cf,' li I', 1 (' fl d , s 

tÓl'ic( s e]~ deba, t e . O ?ro fessor Cury def ndeu (l I,r j n 'i',ir, " 'Jl 

dade d o e Jl ~;j no supel' j or púb li C0 . li r i rmfl ndo ('U I~ " Cr, I' , 1 11" " ,:'1" ,,-

derj, se "riv<lr d ilssumir u rr,;! l)()s iç :3o sobre " "5SllJ" " t '! t ;' !-' 

R s ua i lJclusão no docume nto . ~ propos t a foi a cei ta. :",' U'!' 

de all( (l doeumcnt deveri a enr" ti, za r : 1) a nect? ';s i 'l ',}p,:1 , 

ç a o 1111 si stema de ava 1.i açãü q ue fun cione :l ] "I1QO : )'a7"; Li " I L 

nonde,ãncia de docentes na s r eor esentae5es ; 3) 

vers f ade nara reformular o el1r rl cu l o ntlni"lo ; 4 ) 

.J tlt (:[ ('!l: j 1- i !j, j -

torno dil Cllla1ic1adc' . A r edaçã o fi nul do do c umcnt,, "Su] ,", {rli , ' :, p , ,( r . , 

mul aç'i"o do Ensi.no Superio r " (c~l ane xo) f ( , L i'lr,]'(I':,(: " , Te: ', : I 

ras o Presidente e ncerrou fi sessao , ac;radeee\", cnl,']'''''l,l' 1( " " 

e mpenl os Pr s J dentes cle Co mi seões ao 10n'10 (k,s i"111 i 1"( " , 1 l', I I'" ~ 

no s e des jou Roas festas i'l t odo s . Os co nse lhe j ]os ,-, l ClI ,,' ,, '0 ,'r\,~ 

ilQ r ad cime tos , refe rindo -se ~ 

rel~ [ treç~o e pelo pe ssoa l d a CAPES . Lamentara lT, a "" rd'" ")1 tl,1r"' 

o co r] e n te a no / da Professora No~'ma Bea triz Ra nc i el!, L XL'I' in d ... , 

vil:1, d ,- c1e no t r atamento d:1,soensado pelos fu ncJ.on i',r 1 ,)" 0].:1 (,\"E,~. l'.I ] \ 

constêr / la vre) a nresen e 

dent e c por mim. Bras111a , 

e oitEn ta ~ sej s . 

Edson Mae hado d Sousa 

Pre side nt 

dezessete de d e zemLr o ck rni 1 

r.l a c1ü; rãfh~lI ­

Serrpt â r j " 



ANTEPROJETO DE LEI 

Dispõe sobre a natureza jur1dica. 
a organização e o funciona~ento dos 
estabeleci~entos federais de ensino 
superior, altera disposições do 
Decreto-Lei no.200. de 25 de 
fevereiro de 1967 e d~ outras 
providências. 

CAP nULO I 

Das Universidades e dos Estabeleci~entos Isolados de 

Ensino Superior Federais 

Artigo lo. o ensino superior federal ser~ ministrado em 

universidades e e~ estabelecimentos isolados. 

Artigo 20. Fica~ acrescentados ao Decreto-lei no.200, de 25 

I 

II 

de fevereiro de 1967, os seguintes dispositivos: 

- a alinea "d" do Inciso 11 do Rrtigo 40.: 
"d) Universidê,des" 

o Inciso IV do Artigo 50.: 
"IV - Universidade - entidade criada por lei, dotada de 
personalidade juridica de direito público, de patrimOnio e 
receita próprios, com autono~ia para realizar atividades 
educacionais, cientificas e culturais." 

Artigo 30. A organização e o funcionamento das universida-

des serão disciplinados em estatutos, a serem 

aprovados por Decreto do Poder Executivo. 

Par~grafo Onico O reconhecimento de universidade torna-se 

efetivo com a aprovação do seu estatuto, após 
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parecer favorável do Conselho Federal de Educação. 

Artigo 40. A organização e o funcionaMento de estabelecl-

Mentos isolados serão disciplinados 

regimentos, submetidos à aprovação do Ministério da Educação. 

Parágrafo Onico O reconhecimento de estabelecimento isolado 

torna-se efetivo com a aprovação de seu 

regimento pelo Ministério da Educação, observadas as normas 

~. fixadas pelo Conselho Federal de Educação. 

Artigo 50. A universidade, em razão de sua autonomia no 

campo da criação, conservação, aplicação e 

transmissão do conhecimento, e de sua extensão à comunidade, fica 

sujeita apenas ao controle final~stico do Poder Executivo. 

Par:igrafo lo. Para efeito do controle finalistico, a 

supervisão Ministerial da universidade será 

exercida, nos terMOS desta lei, mediante: 

a) Aprovação dos planos plurianuais de desenvolvimento; 

b) Aprovação do Estatuto do Servidor da universidade e do plano 

de cargos, funções, salários e vantagens; 

c) Intervenção, ap6s processo adMinistrativo proMovido pelo 

Ministério da Educação, mediante designação de Reitor "pro 

tetolpore". 

Par:igrafo 20. O Ministério da Educação adotará proceditolentos 

de avaliação, COM a participação da comunidade 
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acadêMica, que evidenciefll dos objetivos 

institucionais da universidade. 

Artigo 60. A universidade teM legitiMidade para pleitear efll 

juizo a anulação de qualquer ato que ifllpliGue 

violação do disposto nesta Lei ou que obste a realização de seus 

objetivos. 

Par~gra~o Onico O procediMento judicial para a hip6tese prevista 
~---------------

neste Artigo e o da Lei no. 4.717, de 29 de 

junho de 1965. 

CAPITULO 11 

Da Adfllinistração 

Artigo 70. R ad~inistração superior da universidade caberá 

a colegiado deliberativo, presldido pelo Reitor, 
.~. 

e constituido dos dirigentes e representantes das unidades que a 

integrafll, e poderá dividir-se efll c~fllaras para fins especi~icos de 

deliberação, na forMa do respectivo estatuto. 

Par:igra~o lo. Na universidade poderá haver, ainda, colegiados 

deliberativos de coordenação setorial de 

atividades de ensino. pesquisa e extensão. na forma do respectivo 

estatuto. 
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Par~grafo 20. Nas unidades que integra~ a universidade haverá 

igualMente colegiado deliberativo, presldido 

pelo respectivo dirigente, na forMa do estatuto. 

Artigo 80. Haverá eM cada universidade UM Conselho 

COMunitário, constituido de representantes da 

cOMunldade cientifica, técnica, artistica e cultural, das 

categorias dos trabalhadores e dos eMpresários, COM atribuições 

de aCOMpanhar a gestão institucional, aconselhar a adMinistração 

superior, eMitir parecer sobre relatórios e prestações de contas 

e oferecer sugestões sobre a harMon~ação das atividades 

universitárias aos fins da instituição. 

Par:3grafo lo. o Conselho COMunitário se COMpõe de sete (7) 

MeMbros, sendo UM (1) T<epresentante do 

Ministério da Educação e seis (6) designados pelo Reitor após 

aMpla consulta, expressa eM listas plurinoMinais, a entidades de 

aMbito regional e local, representativas dos vários setores da 

sociedade referidos no "caput". 

Par~grafo 20. Os MeMbros do Conselho COMunitário teM Mandato 

de dois (2) anos, perMitida UMa recondução. 

Par~grafo 30. A COMposição titular do Conselho COMunitário 

terá igual nÚMero de MeMbros suplentes. 



Par:igrafo 40. As deI iberaç ões do Conselho COMunitário 

revesteM-se de caráter p6blico e a secretaria 

dos órgãos colegiados superiores prestar~ pleno apoio técnico e 

adMinistrativo ao Conselho, cujos relatórios, pareceres, estudos 

e indicaçõe~; serão encaMinhados à Reitoria para as providências 

cablveis. 

Artigo 90. A adMinistração superior dos estabeleciMentos 

isolados caberá colegiado deliberativo 

presidido Diretor e constitu1do dos dirigentes e 

representantes de suas subunidades. 

Artigo 10 Nos 6rgãos deliberativos de cualquer nivel das 

universidades e dos estabeleciMentos isolados 

haverâ representantes do corpo discente e do corpo técnico-

adMinistrativo, na proporção que for fixada eM estatuto. 

Parâgrafo Onico. A representação do corpo discente e do corpo de 

servidores técnico-adMinistrativos não poderá, 

Ef1\ conjunto" exceder de UM quarto (1/4) do núMero de docentes. 

Artigo 11 o Reitor e o Vice-Reitor de universidade serão 
. , 

nOMeados pelo Presidente da República. 

escolhidos de lista de três nOMes de professores titulares ou 

adjuntos. eleitos por colégio eleitoral especial. 
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Par~grafo 10. o colégio eleitoral de sue trata este Artigo 

ser~ constituido pelo colegiado, ou colegiados, 

de deliberação superior previstos no "caput" do Rrtigo 90. e seu 

Par<tgrafo lo. , acrescidos de delegados eleitorais eM nÚMero não 

superior aos dos MeMbros daqueles colegiados, que serão eleitos 

por seus pares, COMO representantes das classes das carreiras do 

MagistG~rio, dos servidores técnico-adMinistrativos, e do corpo 

discente, assegurada a representação de todas as unidades. 

Par~grafo 20. Integrarão a lista tr1plice os nOMes Cl!e 

obtivereM Mais da Metaci€ dos votos do colégio 

eleitoral. 

Par~grafo 30. o Mandato do Reitor e do Vice-Reitor é de três 

anos, perMitida UMa recondução. 

Artigo 12 o Diretor e o Vice-Diretor de unidade integrante 

de universidade serio designados pelo Reitor, 

de lista de tr~s nOMes de professores titulares ou adjuntos, 

escolhidos por col~gio eleitoral especial. 

Artigo 13 o Diretor e o Vice-Diretor de estabeleclMento 

isolado federal serão nOMeados pelo Ministro da 

Educaç;;,;;, escolhidos de listas de três nOMes de professores 

titulares ou adjuntos, eleitos por colégio eleitoral especial. 

6 



/JO 

Artigo 14 Quando cOMprovadaMente _ não houver nÚMero 

suficiente de professores titulares ou adjuntos. 

poderão COMpor as listas a que se refereM os Artigos 11. 12 e 13 

professores assistentes. 

Artigo 15 o colégio eleitoral especial previsto nos 

Artigos 12 e 13 ser~ constitu1do pelo colegiado 

deliberativo superior da unidade universitária ou do 

estabeleciMento isolado acrescido de delegados eleitorais de suas 

subunidades. eM nÚMero não superior ao de MeMbros do colegiado e 

eleitos por seus pares. COMO represent~tes das classes das 

carreiras do Magistério. dos servidores técnico-adMinistrativos e 

do corpo discente. 

Parágrafo lo. Integrarão a lista triplice os nOMes que 

obtivereM Mais da Metade dos votos do colégio 

eleitoral. 

Par~grafo 20. Os t>\andatos do Diretor e do Vice-Diretor serão 

de três anos. adMitida UMa recondução. 

Artigo 16 A ~laboração de listas de nOMes para escolha de 

Reitor e Vice-Reitor de universidade federal. 

beM COMO de Diretor e Vice-Diretor de estabeleclt>\ento isolado 

federal. deverá efetuar-se entre 120 (cento e vinte) e 60 

(sessenta) dias antes de esgotar-se o Mandato do antecessor ou 

dentro de 60 (sessenta) dias após a vac~ncia. quando for o caso. 
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Par~grafo Onico No caso de vacancia dos c~rgos de Vice-Reitor de 

universidade e de Vice-Diretor de unidade 

univer~itária ou de estabeleciMento isolado, o respectivo 

colegiado deliberativo superior eleger~ Vice-Reitor ou Vice-

Diretor, "pro teMpore", até a nOMeação do sucessor, exigida eM 

qualquer caso Mais da Metade de votos do colegiado. 

Artigo 17 o regiMento geral de universidade ou regiMento 

de estabeleciMento isolado disciplinar~ os 

processos eleitorais previstos neste Capitulo. 

CAPITULO 111 

Do Pessoal 

Artigo 18 o regiMe Juridico do servidor de universidade 

obedecer~ aos seguintes principias, aplic~veis 

uniforMeMente a todas as universidades federais: 

I identidade de estrutura de cargos e funções, isolados e de 
carreira, e respectiva retribuição, nos terMos da lei; 

11 igualdade de direitos e deveres, eM cada classe e nivel; 

111 exigência de aprovação prévia eM concurso público de 
provas, ou de provas e titulos, COMO condição para a 
priMeira investidura eM cargos de carreira e, no caso do 
servidor docente, taMbéM para a investidura no cargo final, 
e de aprovação eM processo seletivo nos deMais casos; 

IV regiMe de prOMoção fundado na titulação e no deseMpenho 
acadêMico, quando se tratar de servidor docente, e no 
deseMpenho, Quando se tratar de servidor técnico e 
adMinistrativo. 

8 
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Artigo 19 o estatuto do servidor de cada universidade 

incorporartl, aléM de norMas destinadas 

aplicação dos principios btlsicos estabelecidos no Rrtigo 18, 

noiMas e procediMentos relativos a: 

I - política de capacitação .de pessoal docente, técnico e 
adMinistrativo; 

11 - concessão de incentivos salariais eM razão do deseMpenho 
funcional do servidor; 

111 - concessão de incentivos salariais de perMane~ncia na 
universidade, que, UMa vez atendidos os pressupostos de 
titulação e deseMpenho do servidor, leveM eM conta, dentre 
outros fatores, as condições locais de Mercado de trabalho 
e do custo de vida; 

IV regiMe disciplinar que assegure crdireito de defesa do 
servidor e, nos casos de falta grave, a aplicação de pena 
após a instauração do devido processo de direito. 

Artigo 20 o corpo docente de cada univers:dade CC~~~22nde: 

1 integrantes da carreira do Magistério superior; 

11 professores visitantes; 

111 professores substitutos. 

Partlgrafo Onico AléM dos docentes previstos neste Artigo, o 

corpo docente da universidade inclui taMbéM, 

quando for o caso, professores da carreira do Magistério de lo. e 

20. Graus. 
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Artigo 21 R carreira do Magistêrio ~uperior cOMpreende as 

seguintes classes: 

I Professor Titular; 

11 Professor Adjunto; 

111 Professor Assistente; 

IV - Professor Auxiliar. 

Par~grafo lo. Cada classe cOMpreende quatro (4) níveis, 

nUMerados de 1 a 4. 

Par~grafo 20. o núMero de vagas da c~rreira do Magistério 

superior ser~ fixado pelo Ministério da Educação 

,globalMente para cada universidade, independenteMente de 

distribuiç50 pelas suas classes r e tendo em vista ~s necessidades 

da instituição e sua politica de capacitação docente. 

Artigo 22 Poder~ haver contratação de professor visitante, 

pelo prazo M~xiMO de 2 (dois) anos, para 

atividades inerentes ~ carreira de Magistério superior. 

Artigo 23 ExcepCionalMente, poder~ haver contratação de 

professor substituto por prazo deterMinado, não 

superior a 1 (Ul'\) ano, para substituição eventual de docente da 

carreira de Magistério superior, vedada a recontratação. 

Artigo 24 A carreira do Magistério de lo. e 20. Graus 

cOMpreende as classes R, B, C e O, cada classe 

10 



constituída de quatro (4) n1veis, nUMerados de 1 a 4. 

Par~grafo Onico Poder~ haver contratação de professor substituto 

de lo. e 20. Graus, nas MeSMas condições do 

Artigo 23. 

Artigo 2S o regiMe de trabalho do pessoal docente 

cOMpreende duas (2) Modalidades: 

I Dedicação exclusiva 

_ 11 - TeMpo parcial, eM função do nÚMero de horas seManais de 

atividade. 

Par~grafo Onico Os critérios para concessão, transferência, 

distribuição e suspensão de regiMes de trabalho 

serão fixados e regulaMentados nos regiMentos gerais das 

universidades. 

Artigo 26 Os cargos técnicos e adMinistrativos são 

classificados nos seguintes grupos, de acordo 

COM a natureza das respectivas atividades e COM o grau de 

escolaridade exigido: 

I Nivel Superior, cOMpreendendo os cargos perManentes que 
exijaM forMação profissional de n1vel superior; 

I I N1vel Médio, cOMpreendendo 
forMação eM nivel de 20. 
experiência na ~rea; 

os cargos perManentes que exijaM 
Grau e especialização ou 

111 - Apoio AdMinistrativo e Operacional, cOMpreendendo os cargos 
que exijaM escolaridade M~xiMa de lo. Grau. 
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Par~grafo lo. A lotação dos cargos t~cnic~s e adMinistrativos 

ser~ estabelecida para cada grupo de cargos. 

Par~grafo 20. Na definição dos cargos a que se refere este 

Artigo, a universidade dever~ estabelecer cargos 

especlficos para o pessoal que, cOMprovadaMente, exerça 

atividades diferenciadas no apoio t pesquisa cientifica e 

tecno16gica. 

Artigo 27 Os cargos e funções de confiança correspondeM a 

atividades de direção, -chefia e assessoraMento 

de nivel superior e interMediário e cOMpreendeM: 

I Cargos cOMissionados; 

11 Funções gratificadas. 

Parágrafo Onico Os cargos cOMissionados distribueM-se eM 6 

(seis) n1veis hierárquicos e as funções 

gratificadas eM 9 (nove) níveis. 

Artigo 28 Ap6s cada cinco (5) anos de efetivo exerclcio, o 

servidor faz jús a gratificação adicional por 

teMpo de serviço, correspondente a cinco por cento (5X) do 

respectivo salário, at~ sete (7) quinqUênios. 

Artigo 29 A aposentadoria do servidor dcorrerá: 

I por invalidez; 

11 COMpulsoriaMente, por iMpleMento de idade; 
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CAPITULO IV 

Do OrçaMento e das Finanças 

Rrtigo 33 A Uni~o assegurarA As universidades ~ederais 

patriMónio e receita necessArios A realização 

dos seus objetivos institucionais, eM ~unção de planos 

plurianuais de desenvolviMento e de prograMas anuais de trabalho. 

Par~gra~o lo. R União incluirA anualMente no seu OrçaMento 

Geral, sob a ~orMa de dotaç~o global, O CO _. 

recursos destinados a cada universidade, os quais serão 

eMpenhados pela sua totalidade e tracs~eridos eM duodêciMos, a 

cada Més, e autoMaticaMente considerados despesas realizadas do 

Tesouro Nacional. 

Par~gra~o 20. 'R dotação global anual serão adicionados 

créditos supleMentares ou especiais, relativos a 

encargos decorrentes de lei ou ato de autoridade ~ederal7 

._ supervenientes A aprovaç~o do Orç.aMento Geral. 

Par~gra~o 30. Incorporar-se-io no saldo patriMonic.1 da 

universidade, adicionando-se receitei 

integrante do respectivo orçaMento interno no exercicio 

sUbseqUente, a titulo de receita pr6pria, quaisquer saldos de 

exercicio, exceto os decorrentes de receita pública, convênio ou 

acordo vinculados. 
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Par~9rafo 40. o orçamento interno da uni~ersidade abrangendo as 

receitas transferidas nos termos dos ParAgrafos 

10. , 20. , 30., e quaisquer outras provenientes de suas 

atividades, serA por ela mesma elaborado anualmente e submetido A 

aprovação do seu colegiado competente. 

Artigo 34 Para a celebração de contrato referente a obra, 

servi.ço, compra, alienação, locação ali 

concessão, a universidade federal obedecerA ao procedimento 

administrativo da licitação; cabendo-lhe definir, em regulamento 

prbprio, as modalidades, os atos integra-fites do procedimento e 

os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Artigo 35 'A universidade, constituindo serviço público 

federal, ficam asseguradas, al~M dos que lhe 

forem outorgadas por lei especial, os privilégios 

administrativos da União, as vantagens tribut~rias e as 

prerrogativas processuais da Fazenda Pública. 

CAPITULO V 

Disposições Gerais e Transit6rias 

Artigo 36 As atuais universidades federais, institu~.das 

sob a forma de autarquia ou fundação, p3SSaftl :a 

integrar a categoria definida no Inciso IV do Rrtigo 50. do 

Decreto-Lei 00.200, de 25 de fevereiro de 1967. 
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Par~grafo Onico No prazo de cento e oitenta (180) dias contados 

da vigéncia desta Lei, a C ' -' universidades 

prqccderãa à re~oT'Ma dos respectivos estatutos e regimentos 

gerais. 

Artigo 37 Aos atuais estabeleciMentos federais lsolados de 

ensino superior, instituídos sob a for~a de 

autarquia ou fundaçio, aplica-se o disposto no Capitulo 111 desta 

Lei. 

Par~grafo 10. o Ministério da Educaç50, Mediante avaliaç50 

especifica, poder~ deterMinar a aplicação, total 

ou parcial, aos estabeleciMentos de que trata este Artigo, dos 

preceitos constantes do Capitulo IV desta Lei. 

Par:ígrafo 20. Os diplOMas expedidos pelos estabeleciMentos 

isolados federais serão por' eles MeSMOS 

registrados, iMportando e. capacitação para o exercício 

profissional na ~rea abrangida, COM validade eM todo o territbrio 

nacional. 

Artigo 38 Os atuais servi dor'es das universidades e 

estabeleciMentos federais isolados poderão, no 

prazo de UM (1) ano, contado da publicação desta Lei, exercer o 

direito de opção pelo regiMe de pessoal nela estabelecido. 
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Artigo 39 Enquanto n~o foreM apr~vadas as tabelas de 

retribuiçio do pessoal docente e têcnico e 

adMinistrativo, aplicar-se-~o as constantes do Anexo •••• 

Artigo 40 TransfereM-se para a entidade de que trata o 

Artigo 36 desta Lei todos os direitos, 

vantagens, prerrogativas, encargos, Onus e obrigações outorgados 

e aSSUMidos pelas atuais autarquias e fundações universit~rias 

federais. 

Artigo 41 o Poder Executivo reguld1l'lentaré, no prazo de 

noventa (90) dias, o disposto nesta Lei. 

Artigo 42 Deixa de aplicar-se às universidades e 

estabeleciMentos isolados federais o disposto 

nos Artigos 20., 40. e seu Parégrafo Onico, 11, Parágrafo 30. do 

Rrtigo 12, 13 e seus Par~grafos, 14 e seu Parégrafo Onico, 15 e 

seu Parágrafo Onico e 31 a 37 da Lei no. 5.540, de 18 de noveMbro 

ele 1968, beM COMO o Artigo 16 e seus Parágrafos da MeSMa Lei COM 

a redaç~o dada pela Lei no. 6.420, de 03 de junho de 1977, e o 

Artigo 30. do Decreto-Lei no. 464, de 11 de fevereiro de 1969. 

Artigo 43 Esta Lei entra eM vigor na data de SU<l 

publicaçio. 
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SUBSIDIOS A REFORMULACAO DO ENSINO SUPERIOR - DOCUMENTO PRO 

DUZIDO PELO CONSELHO T~CNICO CIENTIFICO DA CAPES APÚS DISCUS­

são DO ANTE-PROJETO FORMULADO PELO GERES. 

No momento em que se discute a reformulação do ensi 

no superior no país, o Conselho Técnico Científico da CAPES, 

que reune representantes das diversas áreas acadêmicas das 

universidades brasileiras, julga necessário manifestar sua p~ 

sição em relação aos princípios gerais que estão norteando es 

sa discussão. 

Em primeiro lugar, acreditamos ser oportuno manifes 

tarmo-nos em favor da preservação do caráter gratuito da Edu 

cação Superior pública do país, que deve ser claramente asse 

gurado na constituição. 

Garantido esse princípio, cabe reconhecer que a fi 

nalidade precípua da universidade se funda na indissociabili 

dade entre ensino e pesquisa que só pode ser exercida com a 

garantia da autonomia no campo didático e de produção e apli 

cação do conhecimento. A contrapartida dessa autonomia é a im 

plementação de mecanismos de avaliação sistemática e periód~ 

ca que assegurem o controle público e a utilização eficaz dos 

recursos da sociedade. 

A implementação desses princípios exige a elimina 

ção dos controles burocráticos que atualmente sufocam as ini 

ciativas criadoras, estatuindo uma ampla liberdade de organ~ 

zação administrativa e financeira, dentro dos limites que as 

segurem a manutenção da qualidade de ensino e do desenvolvi 

mento da pesquisa. Isso implica uma profunda reformulação ta~ 

to do Ministério quanto das universidades alterando as rela 

ções entre ambos, superando o patrimonialismo e o 

vismo que as tem caracterizado. 

corporat~ 
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Em função desses princlpios gerais, apresentamos as 

seguintes considerações: 

I - INDISSOCIABILIDADE ENTRE ENSINO E PESQUISA 

A indissociabilidade entre ensino e pesquisa just~ 

fica-se, em primeiro lugar, porque a formação de um corpo de 

profissionais competentes não se pode apoiar apenas na trans 

missão de um saber jã constituido. Ao contrãrio, a produção 

de conhecimento é parte integrante desse processo. Em segundo 

lugar, porque a institucionalização da pesquisa na Universi 

dade é indispensãvel para o desenvolvimento autõnomo da ciên 

cia e da tecnologia no paIs. 

Estabelecida a indissociabilidade entre ensino e 

pesquisa como princIpio definidor da universidade, o status 

universidade deve ser conferido exclusivamente àquelas insti 

tuições que comprovadamente preencham essa condição. Institui 

çoes que se dediquem exclusivamente ao ensino terão design~ 

ção diversa. Â nenhuma instituição deve ser assegurado, pr~ 

via ou permanentemente, o status de universidade, o qual de 

penderá sempre de avaliações periódicas. 

II - AUTONOMIA E GESTÃO 

Os controles burocráticos sobre a estrutura curricu 

lar, os orçamentos e a administração das universidades tem se 

revelado inoperantes e ineficazes, devendo ser eliminados. De 

ve-se garantir a liberdade didática, curricular e de pesqui 

sa, a gestão autônoma dos recursos destinados à universidade 

e a liberdade de organização interna das atividades e funções. 

A relação da universidade com o Ministério da Educa 

çao, como órgão responsável pelo controle público da educação 

no paIs, deve ser definida, basicamente, por um sistema de 

avaliação que assegure a qualidade do ensino e da pesquisa e 

a boa gestão dos recursos. 
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No caso especifico dos estabelecimentos que utili 

zam recursos federais o controle, pelo Ministério, se fará 

também pela aprovação dos planos plurianuais de investimento 

e pelo acompanhamento de sua execução. 

As Universidades federais deverão, ainda, submeter 

seu estatudo ao Ministério para aprovaçao. 

Uma vez que a autonomia deve ser exercida no senti 

do de promover a qualidade do ensino e sua indissociabilidade 

em relação à pesquisa, a representação nos órgãos colegiados 

da universidade deve ser diferenciada de acordo com suas fun 

ções, asseguradas, em todos os casos, a preponderãncia do cor 

po docente. Pela mesma razão, a escolha dos dirigentes deve 

privilegiar a participação de representantes do corpo docente 

e deve incidir sobre docentes cuja posição acadêmica comprove 

sua experiência e capacidade no desenvolvimento de atividades 

de ensino e pesquisa. 

A subordinação da autonomia plena aos interesses da 

qualidade do ensino e da pesquisa implica uma regulamentação 

da carreira docente que instrumentalize os principios da pr~ 

moção de uma formação de alto nivel e do reconhecimento da 

competência. Por isso, ê indispensável a exigência de titula 

çoes acadêmicas como condição minima para a progressão verti 

cal, com exigência adicional de produção comprovada em termos 

de publicações, orientações de trabalhos de pesquisa, ativida 

des de ensino e prestação de serviços à comunidade. 

Considerações semelhantes devem ser feitas em rela 

çao à regulamentação do regime de trabalho, devendo-se insis 

tir na vinculação entre tempo integral e atividades de pesqu~ 

sa. 

No interesse do acesso democrático à docência uni 

versitária nas instituições mantidas pelo poder público, e 

com intuito de assegurar o recrutamento dos mais capazes, a 

primeira investidura deve ser precedida de concurso público. 



.4. 

A primeira investidura não deve implicar estabilidade, a qual 

só seria alcançada após um período suficientemente longo no 

qual se comprove a dedicação e a produção continuada do docen 

te. 

Finalmente, respeitada a isonomia salarial básica 

que deve prevalecer nas universidades federais, deve-se prom~ 

ver a concessão de benefícios diferenciais que estimulem a 

produção cientifica. 

III - AVALIAÇÃO 

A alteração de todo o sistema de ensino superior na 

direção que está sendo defendida depende da implementação de 

um sistema amplo, eficaz, legítimo e competente de avaliação. 

A avaliação deve ser multi-dimensional, abrangendo 

as atividades de ensino, pesquisa e prestação de serviços, e 

implicando o acompanhamento da execução dos planos plurianuais 

e a observância dos princípios que regulamentam a carreira e 

o tempo integral. Sua legitimidade deve ser assegurada atra 

ves da participação de representantes da comunidade acadêmica 

nos órgãos de avaliação. 

A credibilidade do sistema depende da garantia de 

independência dos órgãos de avaliação em relação àqueles res 

ponsáveis pela alocação de recursos e implementação de polit~ 

caso 

O objetivo central da avaliação não ê garantir re 

cursos automáticos a um tipo ou outro de Instituiçâo, mas as 

segurar que a distribuição dos fundos públicos seja direcion~ 

da no sentido de promover o aperfeiçoamento do ensino e o de 

senvolvimento da pesquisa de boa qualidade nas instituições 

de ensino superior. A vinculação da alocação de recursos a 

elaboração de planos plurianuais e a avaliação de seus resul 

tados constitui o mecanismo principal dessa promoção. 
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Para atendimento dos objetivos aqui explicitados, 

recomenda-se ao Ministério, a implantação imediata do sistema 

de avaliação. 
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Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras 

A P R E S E N T A ç Ã O 

O Conselho de Reitores, em reunião realizada ·em Brasí 

lia, nos · dias lS · e .19 do corrente mês, analisou diversas .ques 

tões referentes aos . vários ante-projetos de modificação das Uni 

versidades. e . dos · Estabelecimentos de:. Ensino Superior Isolados 

federais que vem sendo discutidos pela comunidade universitá · 

ria. Como fruto desta análise, deliberou: 

19) Manifestar ·sua discordância com o projeto elaborado pelo 

GERES. 
" ', 

29) Organizar, · em função das circunstâncias políticas e admi 

nistrati vas do · País, um documento que ., representasse sua 
. .' 

contribuição, autônoma e independente, para a resolução de 

alguns problemas que afligem e esmagam ·as Universidades fe 

derais. 

39) Encaminhar o documento assim ... elaborado . â ·· consideração 

do MEC, das Universidades, das diversas entidades universi 

tárias acadêmicas e científicas, de modo a propiciâr dis 

cussao aprofundada sobre as questões que nele estiverem for 

muladas. 

A elaboração deste documento, fixou-se no atendi 

mento de três aspectos gerais: a necessidade emergencial que ceE 

ca este pronunciamento do Conselho. Em função deste aspectoemeE 

gencial, o documento limita o alcance das medidas ·propostas e 

centraliza os seus objetivos na realização · de medidas que, acuE 

to prazo, possam contribuir significativamente para a melhoria 

da atividade acadêmica das Universidades e para o aperfeiçoame~ . 

to da ação administrativa. 
.. 
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o segundo aspecto refere-se à isonomia entre servi 

dores das Universidades autárquicas e fundacionais. Em função 

deste aspecto, o documento proposto viabiliza a isonomia, em 

prazo curto e até imediatamente, estabelecendo-a em nível nacio 

nal, da foram que vem sendo preconizada pelas entidades repr~ 

sentativas de docentes e servidores. 

''"', Finalmente, o terceiro aspecto, refere-se à autono 

" 

'. 

i, 
: ' 

mia da Universidade. O Conselho de Reitores considerou oportuno 

e necessário que, solidariamente com os outros, dois aspectos, 

fossem formulados os princípios gerais que garantissem a imedia 

ta'conquista de uma efetiva ampliação da autonomia da Universi 

dade, sem, contudo, instituir, de forma profunda, uma modifica 
ção radical na sua,estrutura. 

,,' , 

Dentro destas três considerações, o documento ora 
apresentado propoe,e estabelece: 

A criação de uma nova entidade jurídica que unifica as enti 

dades autárquicas e fundacionais; 

A caracterização formal e explícita de a Universidade ser 

o local privilegiado das atividades de ensino ligadas indi~ 
'/sociavelmente às atividades de pesquisa, e de extensão; 

. :: 

A caracterização da Universidade como instituição de cará 
" 

ter cultural universal, dedicada não só ao ensino superior, 

mas também ao desenvolvimento das ciências, das letras e das 
'artes; 

A caracterização da,autonomia acadêmica da Universidade; 

A criação de mecanismos e disposições que garantam a auton~ 

mia administrativa, ,instituindo, porém, em ,nível nacional, 
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a identidade· de carreiras , através .do Estatuto e do plano de 

Cargos, Funções, Salários e Vantagens únicos para os servi 

dores da Universidade; 

o estabelecimento. da isonomia funcional e a paridade 

rial dos servidores da Universidade.· 

sala 

Desta forma, o Conselho de Reitores encaminha para a 

consideração da comunidade e das autoridades, um documento passí 

vel de resolver·emergencialmente os problemas atuais das Uni ver 

sidades. Não configurando-se estea~endimento emergencial, acre 

dita este Conselho ser indispensável uma discussão mais aprofu~ 

dada de. questões apenas alforadas, o·que poderá ser feito no f,!! 

turo e próximo período de atividade ·.da Assembléia Nacional Cons 

tituinte. 

Brasília, 19 de novembro de 1986 

, . 

. ' 
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'ANTEPROJETO DE LEI' 

. ," . 
," 

" ' 

. .' ". 

Dispõe sobre a natureza jurídica das 

instituições de ensino superior fede 

rais, altera disposições do Decreto­

lei nO 200, de 25 de fevereiro de 

1967 e dá outras providências. 

CAPITULO I 

Das Universidades e dos Estabelecimentos 

de Ensino Superior Isoladas Federais 

Art. 10 ~ O ensino superior federal, ~sso~-ráv~a ') . 
~a, 

isolados. 

será ministrado em universidades e em estabelecimentos ( 

( 
Parágrafo Único - O ensino superior federal tem por obje / 

ea\ tivo o desenvolvimento dasciências,'das letras e das artes, 

formação de profissionais de nível universitário, deforma integra 

da. 

Art. 20 - Ficam acrescentados ao Decreto-lei nO 200, 'de 

25 de fevereiro de 1967, os seguintes dispositivos: 

.' 
I a alínea "dO do inciso II do artigo,40:' 

"d) - Universidades" ,~ . " '. 

II - O inciso IV do artigo 50: 

IV - Universidade - a entidade criada' por lei,e man 

j 
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tida pela União, dotada de personalidade jurídica de 

direito público, com patrimônio e receita prôprios 

e autonomia para realizar. atividades educacionais, 

científicas, culturais e artísticas. 
' ... 

Art. 30 - A organi.zação e o.funcionamento das universida 

des federais serão disciplinados em estatutos, .a serem homologados 

por ato do Poder Executivo .•. 
"" . .', . 

. .. ,.:..:..-----------.,.-

Art. 40 - A organização e o funcionamento dos Estabeleci 

mentos de Ensino Superior Isolados federais serão disciplinados em 

regimentos, a serem homologados por ato do Poder Executivo. 

Art. SO-AUniversidadeé autônoma no campo da criação, 

conservação, aplicação, transmissão do conhecimento e de sua exten 

... Sã~à--GOI~\\Unidade, sujeitando-se à supervisão ministerial~i 
-:-1 .. ~ediante a aprovação dos planos PI~rianuais de desenvolvi 

L 
, 

" 

Parágrafo Único - A supervisão exercida pelo Ministério 

da Educação incluirá procedimentos de avaliação, com a participa 

ção da comunidade universitária, que permitam acompanh~a~~ __ ~c~u~mpri 

mento dos objetivos institucionais da Un'i:irers,idade e seus 

missos com. a . SOci~ .. 
compro· 

Art. 60 - A Universidade tem 'legitimidade para pleitear 

em juízo a anulação de qualquer ato. que' implique em violação doJ 
. . - ~ 

. disposto nesta lei ou que obste a real~zaçao de seus obj eti vos. 

CAPITULO. Ir . 

Da Administração 

. , <l . 
Art. 70 - O Reito.!:-_a o '\Tjc~-Reitorserão escolhidos sei. / 

. gundo as norm previstas no Estatut~Universidade, e nomeados I! 
pelo Presidente epu lica. " , '. . . . i . 
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Parágrafo Único - O mandato do Reitor e do Vice-Reitor é 

de quatro anos, vedada a recondução. 

Art. 89 - O Diretor e o Vice-Diretor de Unidade integran 

te da Universidade serão escolhidos na forma do Estatuto e desi~ 

nados pelo Reitor. 

Art. 99 - O Diretor e o Vice-Diretor de , Estabelecimento 

de Ensino Superior Isolado federal serão escolhidos na forma de 

seu regimento, para um mandato de quatro'anos, vedada a recondução 

e nomeados pelo Presidente da República. 

, , . 

,CAPITULO lI! 

Do Pessoal' 

Art. 10 O Estatuto do ,Servidor e o plano de Cargos e 

Salários e vantagens obedecerão aos seguintes princípios, 

veis uniformemente a todas as Universidades: 

aplicá 

I 

I! 

lI! 

IV 

- adoção de uma política de capacitação do 

docenteítécnicoe administrativo: 

pessoal 

,identidade de estrutura de cargos e funções, isola 

dos e de carreira, e respectiva retribuição; 

igualdade de, direitos e ,deveres, em cada classe e 

- :~::~~cia de aprovaçã'oprév~4~m concurso 
I 

de provas,'ou de provas ,e títulos, como 

público 

condição 

para a primeira investidura em cargos de carreira 

e v~czase..-'-'J:o'-ser or o '~J:!J, ta,mbém para a in' 

y 

'- ~~? 

vestidura no cargo final ,'~Ie de aprovação em pro, 

cesso seletivo,nos demais casos; 

V - regime de promoção fundado na titulação e no desem 

penho; 

VII -'regime disciplinar que 'assegure o direito de defe 

sa do servidor; 
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Parágrafo Único - O Estatuto 

rios mencionados no caput do artigo serão 

Salá 
da 

Educação, no prazo de 120 dias apartir'N~~ublicação desta Lei. 

Art. 11 

I de: 

o corpo docente de cada Universidade compree~ 

I· 

i I integrantes da carreira do magistério superior, 

II professores visitantes~ 

III - professores substitutos. 

Parágrafo Único -.Além dos docentes previstos neste Arti 

go, o corpo docente da Universidade inclui também, quando for oc~ 

so, professores da carreira do magistério de 10 e· 20 graus • 
.... :. " ," 

Art. 12 Poderá haver contratação de professor visitan 

te pelo prazo máximo de dois anos, para atividades inerentes à car 

reira de magistério superior, permitida uma renovação, por igual 

prazo. 

Art. 13 Excepcionalmente, poderá haver contratação de 

professor substituto por prazo determinado não superior a um ano, 

para substituição eventual de docente da carreira do magistério su 

perior, vedada a recontrataçãó. 

Art. 14 Os cargos técnicos e administrativos sao cla~ 

sificados nos seguintes grupos, de acordo com a natureza das re~ 

pectivas atividades: 

I nível superior~ 

II nívelmédi01 

III - apoio administrativo e operacional; 

Art. 15. - Os cargos e funções de confiança correspondem 

a atividades de direção, chefia e assessoramento de nível superior 

e intermediário ·e compreendem: 

I - cargos comissionados; 
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11 -funções gratificadas. 

rem as 

dos os 

Parágrafo Único - Os servidores que, comprovadamente, exerce 

atividades previstas no caput deste artigo terão assegura ~;Z 
benefícios da Lei nO 6732, de 4 de dezembro de 1979, confor li .., 

. . . . 
.me o disposto na mesma. 

I 
Art. 16 - Após cada três anos de efetivo exercício, con I 

siderado o tempo de serviço já prestado, o servidor fará jús à gr~II'~loilO 
- ;,1/ 

tificação adicional por tempo de serviço, correspondente a quatrol'~ 
por.cento (4%) do respectivo salário, até doze triênios. i 

Art. 17 A aposentadoria do servidor ocorrerá: 

I por invalidez; 

11 voluntariamente, por tempo de serviço ou por imple 

mento'de idade. 

Art. 18 -Nos casos dos incisos I e 11 do Artigo 17, a 

Universidade complementará os proventos da aposentadoria, 

inferiores à remuneração integral da atividade. 

quando 

§ 10 - A mesma complementação será feita nos casos de 

afastamento para tratamento de saúde. 

§ 20 - Aos aposentados, inativos e pensionistas 

versidades aplicam-se, no que couber, os benefícios que 

desta lei e regulamentação posterior. 

das Uni .!1Jyi~J"0 
"j" 

advenham " 

Art. 18- Fica assegurada a todos os Servidores a 

ficação natalina, nos termos da Lei nO 4090, de 13 de julho 

1962. 

Art. 19 - Ao Servidor de Universidade e de 

mento de Ensino Superior Isolado Federal aplica-se, 

Estabeleci 

subsidiari~ 

mente, no que couber, o Estatuto .dos Funcionários Públicos 

da União. 

Civis 
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Art. 20 - Será de quarenta e cinco dias o período anual~r~ 
de férias do servidor docente. da Universidade e de trinta dias 0IIV 
dos demais servidores. 

i 

CAPITULO IV 

. Do Orçamento e das Finanças 

Art •. 21- A União assegurará às Universidades patrimõ 

nio e receitaLnecessários e sUficientevà realização dos seus obj~ 

tivos institucionais, em funçao de planos plurianuais de desenvol 

i vimento e de programas anuais de trabalho. 

. 

• 

§ lQ - A. União incluirá anualmente no seu orçamento ge 

ral, sob a forma de dotação global, osrecurso3Ldestinados a cada 

Universidade, os quais serão empenhados pela sua totalidade e 

transferidos em duodécimos, a cada mes, e automaticamente conside 

rados despesa realizada do Tesouro Nacional • 

§ 2Q - À dotação global anual serão adicionados créditos 

suplementares ou especiais, relativos a .~~~ree.~n~t*e~sr---_~~e 

lei, de ato de autoridade federal o de alteração do poder aquisi . 
~~~~~~~~~--~~~~~/ tivo da moeda, supervenientes a aprovaçao do orçamento geral. 

§3Q - Incorporar-se-ão,no saldo patrimonial da Universi 

dade, adicionando-se à receita integrante do respectivo orçamento 

interno no exercício subsequente, a título de receita própria, 

quaisquer saldos de exercíciG,exceto os decorrentes de convênio ou 

acordo vinculados. 

§4Q - O orçamento interno da universidade abrangendo as 

receitas transferidas nos termos dos parágrafos anteriores, e 

quaisquer outras provenientes de suas atividades, será por ela mes 

ma elaborado anualmente e submetido à aprovação do seu colegiado 

competente. 
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Art. 22 - Para a elaboração de contrato referente a 

obra, serviço, compra, alienação, locação ou concessão, a Univer 

sidade obedecerá ao procedimento administrativo da licitação, c.ê. A\ 

bendo-Ihe definir, em regulamento próprio, as modalidades, os atos I 

integrantes do procedimento e os casos de dispensa de licitação. 

Art. 23 - A Universidade, constituindo serviço púbíico 

federal, ficam assegurados, além dos que lhe forem outorgados por 

lei especial, os privilégios administrativos da União, as vant~ 

gens tributárias e as prerrogativas processuais da Fazenda Públi 

ca. 

CAPíTULO V 

Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 24 - As atuais Universidades, instituídas sob a 

forma de autarquia ou fundação, passam a .integrar a categoria defi 

nida no inciso II do Artigo 2Q desta lei. 

Parágrafo Único -No prazo de cento e oitenta dias conta 

dos da vigência desta lei, cada Universidade procederá à 

do Estatuto e Regimento Geral. 

reforma 

Art. 25 - Aos Estabelecimentos de Ensino Superior 

dos federais aplica~se, no que couber,o disposto nesta Lei. 

Parágrafo Único - Os diplomas expedidos pelos Estabeleci 

mentos de Ensino Superior I~olados federais serão por eles 

registrados. 

mesmos 

Art. 26 - Os atuais servidores das Universidades e Esta 

belecimentos de Ensino Superior Isolados federais poderão, no pra 

zo de um ano, a partir da aprovação do Estatuto do Servidor, exer 

cer o direito de opção pelo regime de pessoal nela estabelecido. 
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Art. 27 Até a aprovação do Plano de Cargos, Funções, 

salários e vantagens do pessoal docente e técnico-administrativo, 

aplicar-se-,ão as tabelas. de maior remuneração atualmente em 

nas fundações e/ou autarquias universitárias. 

vigor 
./ 

Art. 28 Transferem~se para a entidade de que trata o 

Artigo 24 desta lei, todos os direitos, vantagens, prerrogativas, 

encargos, õnus e obrigações outorgados e assumidos pelas atuais 

autarquias e fundações Universitárias Federais. 

• •• •• • !1J' Art. 29 - Os dl.sposl.tl.VOS desta Lel. apll.cam-se, exclusl.!lj' I 
- [I ( 

vamente, às Universidades e Estabelecimentos de Ensino Superior ri ~ 
Isolados federais. 

Art. 30 - Esta lei entra em vigor na data de sua publi 

caça0, revogadas as disposições em contrário. 



MANIFESTAÇÃO DOS REITORES DAS UNIVERSIDADES ESTADUAIS DE SÃO PAU-

LO (UNESP, UNICAMP, USP) SOBRE O RELATÓRIO GERES 

I •. INTRODUÇÃO. " . 

A gravidade da crise que afeta as universidades bra-

sileiras exige medidas que nao podem mais ser postergadas. A a­

presentação, pelo GERES, de um projeto de Lei que inicia um pro­

cesso de reforma é, porisso, benvinda e, teve a virtude de reali 

mentar o debate sobre a universidade, colocando a questão, mais 

uma vez, na arena política. 

Aparentemente, o projeto de Lei afeta apenas as uni-

versid.ades federais·e não deveria preocupar, portanto, as demais 

instituições de ensino superior. Na realidade está em jogo uma 

transformação de todo o sistema de ensino superior. Mais ainda,. 

essa transformação já foi iniciada com modificações implementa- I 
das em nivel admini.strativo e com o inicio da instauração de um I 

e I sistema de avaliação que deve abranger todas as universidades 
--~------=----

~~-~----~~---- ~ - -,--- ",,- -

não apenas as federais. Não se pode, porisso, tratar a questão 

.como s.e fosse um diálogo restrito a dois tnterlocutores: o Minis 

tério da Educação e as Universidades Federais. Para que o probl~ 

ma seja abordado de forma adequada,é preciso que 

I 

1 
explicite sua posiç.ão em relação às 

cas e às' instituições particulares. 

o Ministério 1 
demais universidades públi-· (l 

A reforma que está sendo. proposta para as universid.§! 

des nao prescinde de uma reforma concomitante do próprio Minist~ 

rio. As criticas aoCFE, contidas no documento Uma Nova POlltica 

para a Educação Superior Brasileira são pertinentes e não se po 

de deixar para um segundo momento a completa reformulação ou me~ 

mo extinção desse órgão~ Por outro lado, todo o projeto do GERES 



pressupõe urna ampliação das funções e atribuições da SESU. É ne-

cessário, portanto, que o atual projeto seja acompanhado de ou-

tros documentos que explicitem a política do Ministério para as 

instituições que não integram o sistema de universidades e esco-

las isoladas federais e reformulem o CFE e a SESU, resolvendo 

também a questão dos curriculos minimos, urna_das bases atuais do 

poder do CFE. 

11. PESQUISA E ENSINO 

-A proposta do GERES procura eliminar da concepçao cor 

rente de universidade, dois critérios fundamentais: a universal i 

dade e a indissociabilidade entre ensicno ~qUiSa, o que vem 
/ - -.~ ~ --

encontrando restriç-aés por parte da comunidade cientifica e acad-ê 

mica. Na visão destes setores, um sistema de-ensino superior on-

de não se esteja produzindo conhecimento é um anacronismo. A uni 

, 
versidade e o lugar onde essa tarefa deve ser realizada. 

, 
Urna proposta alternativa _ a do GERES seria fazer com/lI 

que algumas instituições que hojesao consideradas universidades 1\ 

deixassem de sê-lo. Isso implicaria pensar em um sistema de ensi 

no superior internamente diferenciado, corno o existente em ou-
~' ~---____ • ____ -----------.J._""-_----..... ----\. 

~es. Com isso se estabeleceria um poderoso incentivo pa­

ra o desenvolvimento çientifico no pais, pois as IES passariam a 

promover a pesquisa para alcançar o "status" de universidade. Ou 

tra alternativa seria a promoção, por parte do Ministério, de ar 

ticulações entre departamentos semelhantes de instituições dife-

'i . 
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rentes,.visando a associação para fins de ensino e pesquisa. 

111. AUTONOMIA E AVALIAÇÃO 

, 
Um dos aspectos positivos do projeto GERES e a tenta 

-------~-"-~_._. --~~~-~--_._~---~~> 

tiva de instituir um sistema de avaliação como mecanismo de pro-

moçao de melhoria da qualidade do ensino e do desenvolvimento da 

pesquisa cientifica. Essa proposta deve ser apoiada e incentiva-

da. 

~-{anismo de avaliação precisa possuir elevado 

grau d~em relação aos órgão~ministrativos_=-de de:i 

são poli tica do ~~rio da Educação de tal forma que ele pos-
,.-
sa não apenas criticar o desempenho das universidades mas, até 

\'1. mesmo, 

recursos financeiros disponíveis. Há que assegurar, também, 

a eficácia das politicas governamentais e a adequação dos 

que 

IV. CARREIRA 

A comunidade cientifica, através de suas associa-

ções, assim como segmentos de docentes têm repetidamente se mani 

festado a favor do restabelecimento da vinculação entre carreira 
!~~----

a~~êmi~ e ti t~~ão. Sendo a 
c:r~~ . formação do pesquisador e, conse-

quentemente, a qualificação do corpo docente, realizada na 
, 

pos-

graduação e universalmente legitimada pela concessão dos titulos 



--" 

de mestre e doutor, nao se pode estabelecer a indissociabilidade 

entre ensino e pesquisa sem s~ exigir, concomitantemente, como 

critério básico para a progressão na carreira, a obtenção dessas 

qualificações. 

Quanto ao regime de trabalho, o projeto apresenta 

uma proposta flexivel, mas deixa de introduzir um elemento impoE 

tante que é a vinculação da dedicação exclusiva à prática da pe~ 

quisa. Mais uma vez há que se considerar que aindissociabilida-
~~ 

de entre ensino e pesquisa exige medidas práticas que promovam 

essa associação. A exigência de titulação· e o tempo integral 

constituem instrumentos importantes para o desenvolvimento da 

pesquisa e devem recuperar sua função de estimulo à prática da 

investigação cientifica. 

Há ainda que considerar. a questão da isonomia sala­

rial. Nesse ponto, o projeto apresenta uma proposta viável, ao 
----

estabelecer a isonomia como piso. A flexibilidade prevista no 
---------------

projeto constitui um elemento fundamental de preservação da auto 

nomia da universidade e de sua liberdade para incentivar o desen 
. .---------- ... 

volvimento da pesquisa e a melhoria. do ensino. 

No que tange àS·funções de. apoio· técnico e adminis-

trativo, o projeto introduz a possibilidade de progressão na car 

reira e de estimulos à dedicação dos funcionários, que são impoE 

tantes e necessários. 

V. A GESTÃO DA UNIVERSIDADE 

O documento do GERES indica, com razao, que a fórmu-
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la de eleição direta e representação paritária, tendo se trans-

formado em bandeira para a mobilização contra o regime autoritá-

rio, acabou por impedir uma discussão mais ampla e mais serena 

do problema. Isso precisa ser feito. Poder-se-ia lembrar que, 

mesmo na organização pol1tica da sociedade, eleições indiretas e 

sistemas parlamentares sao recursos democráticos legitimos. 

A proposta do GERES, de eleições dos dirigentes por 

um colégio eleitoral pode ser aceitável, assim como a preserva-

ção da prática de listas tríplices, de longa tradição no Brasil, 

desde que indicadas por um Conselho Universitário escolhido demo 

, 
craticamente, como e o caso da proposta do GERES. 

~~------------------~ 

A garantia de uma maioria de representantes do corpo 
\ 

docente nos órgãos c.plegiados, por outro lado, constitui uma me-

dida necessária para a preservação do caráter acadêmico da uni-

, 
versidade. Sendo um local de ensino e pesquisa, e importante que, 

nos colegiados predomine o poder acadêmico, . garantida a repre.­

sentação dos estudantes e funcioários. A proporção de 

dessas categorias deve variar conforme as atribuições 

cada uma 1 

especÜi- j 

cas dos colegiados em questão e as universidades precisam ter 

tonomia para fixá-las em seus respectivos. estatutos. 

Por outro lado, dado o anseio geral por uma partici-

paçao mais direta dos docentes, estudantes e funcionários na es-

colha dos dirigentes, é possivel, também, deixar a cargo de cada 

instituição formas de consulta desse tipo, prevendo-se diferen-

tes instâncias de decisão. 
~--~-~ , 

-.. ---.: 

É igualmente necessário que haja eXigências de titu-
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lação acadêmica para o exercicio das funções de direção. Se in-
C::::,..... ----- ---~-------~ - - -;-

sistirmos na indissociabilidade entre ensino e pesquisa, parece 

de todo inviável que, em uma universidade, nãos se exija pelo me 

nos o titulo de doutor, isto é, o "status" acadêmico minimo para 

ocupar as posições de direção. 

VI. FINANCIAMENTO 

No que tange ao financiamento, há que se encontrar 

de um meio termo entre a situação atual e a oferta global 
'------------------~ 

recursos sem qualquer discriminação. - A Universidade 
~-'----- ---------~-------

de adotar a atitude arrogante _ de se considerar um 

-nao po 

Estado 

dentro do Estado, exigindo recursos da Sociedade sem pre~ 

tarcontas -deles, em nome de uma autonomia que pode con 

flitar com outros interesses da população. Deve-se man-

ter, pelo menos, a distinção entre despesas com pagamento 

de pessoal e outras despesas de custeio, assegurada uma 

proporcionalidade desta em relação àquela. Sem essa cau-

tela, a negociação necessária dos aumentos sal~ri_a_i~- fi-
""" -------------------

c a ___ ::.e~x:.:t:..:r~e=m::::am:::::e:.:n:.:t:.:e:.:..~p re ju d i c ad a , po i s 
~- ,- ---------
-- mente o orgao 

nao envolvem direta-

financiador que se exime, assim, de uma 

de suas responsabilidades fundamentais na garantia dos 

recursos necessários para a manutenção do ensino su-
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perior e da pesquisa. Sem uma certa quantidade mlnima de recur-

sos para investimento, .a Un.iversidade é incapaz de manter e am-

pli~ laboratórios, equipamentos e bibliotecas e nao poderá se 

consti tuir pl,enamente como insti tuição de ensino e pesquisa. 

São Paulo, 18 de novembro de 1986 

Reitor da Universidade de São Paulo - USP 

E NAGLE 
Reitor da Univ sidade Estadual Paulista 

"Julio de Mesquita Filho" - UNESP 

PÀUL RENATO COS A S UZA 
Reitor da Universidade Est dual de 

Campinas - UNICAMP 
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